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Pregão Eletrônico SRP nº 9/2024.023 
SECULT/PMA 

Data de Abertura: 19/08/2024 às 10h00 no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, 
SERIGRAFIA E MALHARIA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE IMPRESSÃO, 
CONFECÇÃO, PERSONALIZADOS E MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE ANANINDEUA/PA, SECULT/PMA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Modo de disputa 

Aberto 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Jurídico Forma de Adjudicação 

Sim - Decreto Municipal 
nº 1.835/2024 

Não 
ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
Por Lote 

 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? 
Reserva Cota 

ME/EPP? 
Exige amostra? Lei nº 14.133/2021? 

Não Não Não Sim 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura, 
para o endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura, para o endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 9/2024.023 - SECULT/PMA 

 
Torna-se público para conhecimento dos interessados que a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA DE ANANINDEUA, Órgão da Administração Direta, através dos agentes de contratação 
designados pela portaria n° 01 de 02 de maio de 2024, da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
LICITAÇÃO realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Lei Complementar nº 123/2006, 
Decreto Municipal n° 1.835/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
DIA: 19 de agosto de 2024  
HORÁRIO: 10h00 (horário de Brasília/DF)  
ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, SERIGRAFIA E MALHARIA COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE IMPRESSÃO, CONFECÇÃO, PERSONALIZADOS E MÃO DE OBRA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE 
ANANINDEUA/PA, SECULT/PMA”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento do presente processo licitatório será MENOR PREÇO POR LOTE, 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO (SRP), utilizado 
para compras de modo geral e para contratação e bens e serviços. 
 
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Portal de Compras Públicas. 
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.195/2024 - SECULT/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2024.023 - SECULT/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2024.023 - SECULT/PMA                   3 
 

 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.195/2024 - SECULT/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2024.023 - SECULT/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2024.023 - SECULT/PMA                   4 
 

 

 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.13. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de propostas e 
lances.  
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
4.2.1. Os licitantes deverão encaminhar os documentos de habilitação juntamente com a proposta 
inicial, conforme data e horário estabelecidos no item anterior, contudo, a verificação dos documentos 
de habilitação permanecerá após a fase de lances. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
4.3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
4.3.6. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 
4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.7. Será vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço. 
 
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total; 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto; 
5.1.3. Demais informações exigidas no termo de referência anexo a este edital; 
5.1.4. Quantidade discriminada conforme consta no Termo de Referência; 
5.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.2.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como em quantidades e qualidades 
exigidas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.4.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 
(um real). 
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração de sessão pública.  
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
6.10.4.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
 
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.195/2024 - SECULT/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2024.023 - SECULT/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2024.023 - SECULT/PMA                   7 
 

 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.18.2.2. Empresas brasileiras; 
6.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
 
6.19.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF;   
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
7.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 4.3.5 deste edital. 
 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
 
7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
7.10. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.8. As declarações exigidas neste edital NÃO poderão ser supridas mediante manifestação 
expressa do licitante no chat do sistema. 
 
8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
8.10. Ressalvado os documentos de habilitação que constem no SICAF, os licitantes deverão 
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
8.10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.10.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.10.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.10.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.10.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.10.1.6. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
8.10.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
8.10.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
8.10.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.10.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.10.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.10.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
 
 
8.10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
8.10.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
dentro do prazo de validade nela expresso; 
8.10.3.2. Balanço Patrimonial, demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
demonstrações contábeis, demonstração do resultado abrangente, demonstração do fluxo de caixa 
e notas explicativas assinado por contador e representante legal da empresa devidamente 
acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, registrado na Junta Comercial, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 
8.10.3.3. No caso de fornecimento de bem para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.10.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 
8.10.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.10.3.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
8.10.3.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
8.10.3.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 

Ativo  
Circulante 

Passivo Circulante 
 

8.10.3.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido de 10% do valor total estimado da contratação. 
8.10.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
8.10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.10.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) aptidão da proponente para desempenho de atividades em características, 
quantidades e prazos semelhantes às descritas no Termo de Referência. 
8.10.4.1.1. A exigência do(s) atestado(s) será restrita às parcelas de valor significativo do objeto 
da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por 
cento) do valor total estimado da contratação, nos termos do art. 67, § 1º da Lei Federal 14.133/2021. 
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8.10.4.1.2. O(s) atestado(s) deverão possuir quantidades mínimas de 50% (cinquenta por cento), 
nos termos do art. 67, § 2º da Lei Federal 14.133/2021. 
8.10.4.1.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) se apresentar em nome da Licitante, com indicação de 
seu CNPJ, e fazer constar, impreterivelmente, a identificação do contratante, as especificações dos 
produtos fornecidos, as quantidades efetivamente entregues de cada produto e os prazos para 
fornecimento, consignando que foram plenamente cumpridos. 
8.10.4.2. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles 
exigidos neste edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que 
comprovem que na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de 
aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema 
eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena inabilitação, prazo durante o qual a sessão não 
será suspensa. 
8.10.4.3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 
licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 
8.10.4.4. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente 
em nome da matriz. 
8.10.4.5. Em se tratando de licitante beneficiado na Lei Complementar nº 123/2006, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública Municipal. 
8.10.4.6. A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao 
pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
8.10.4.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
8.10.4.8. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.10.4.9. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
8.10.4.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.10.4.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.10.4.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
8.10.4.13. Demais documentações exigidas no termo de referência anexo a este edital. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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9.3. Para a assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante vencedora deverá dispor 
de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL E-CNPJ” (CERTIFICADO DIGITAL DA PESSOA JURÍDICA). 
 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação. 
12.1.5. Fraudar a licitação; 
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
12.2.1. Advertência;  
12.2.2. Multa; 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
  
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
14.11.2. ANEXI II - Orçamento Estimado; 
14.11.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de preços; 
14.11.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato. 
 
15. DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 
Ananindeua-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos 
previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 
 

Ananindeua-Pa, 05 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Tatyane Chaves Amaral Valério 
Secretária Municipal de Licitação de Ananindeua 

Matricula nº 36050-3/3 
 
 
  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, 
SERIGRAFIA E MALHARIA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE IMPRESSÃO, 
CONFECÇÃO, PERSONALIZADOS E MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE ANANINDEUA/PA, SECULT/PMA, a serem utilizados 
no serviço de divulgação de eventos para campanhas sociais, projetos institucionais, produção de 
cartilhas e folders, informativos e demais ações e eventos de interesse da SECULT/PMA, conforme 
quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência, por um período de 12 (doze) 
meses. 
 

LOTE ÚNICO 

Item CATSER Descrição Unidade Quantidade 

1 17353 
Adesivo perfurado com Impressão digital em Alta 
Resolução, colorido, com instalação. 

m² 100 

2 17353 
Adesivo sobre parede Impressão digital (ou recorte) 
em adesivo vinílico, colorido, com instalação em 
parede. 

m² 200 

3 17353 
Adesivo sobre PVC - PVC branco 5mm; Impressão 
digital colorida (adesivo vinílico em alta resolução). 

m² 100 

4 17353 

BACKDROP, tipo painel móvel, completo, 
personalizado, medindo 3X2m, composto por 
estrutura metálica leve, resistente e durável, com pé 
para sustentação, lona vinílica, acabamento fosco 
(antirreflexo) ou brilhoso, impressão digital em alta 
resolução, gramatura 340g ou superior. A fixação da 
lona na base metálica deverá se dar na parte de trás, 
para que não fique aparente. Backdrop completo 
móvel confeccionado conforme layout a ser 
encaminhado pelo contratante. 

Und 20 

5 17353 

BANNER em lona vinílica, acabamento fosco 
(antirreflexo) ou brilhoso, com impressão digital 
colorida, gramatura 340g ou superior, com bastões 
em cima e embaixo, com cordão, acabamento 
refinado, com ponteira plástica em cada extremidade 
para efeito estético, conforme layout a ser 
encaminhado pelo contratante. 

m² 300 

6 15725 
Camiseta Branca - Gramatura 165g, fio 30/1, malha 
100% algodão, manga curta, gola redonda, com 
aplicação em silk screen 4 cores frente e costas. 

Und 300 

7 17353 
Cartaz A2 – Formato 42 x 59,4 cm – 4x0 – papel 
couchê brilho 150 g/m². 

Und 300 

8 17353 
Cartaz A3 - Impressão a laser colorida – frente e verso 
- em papel couchê brilho\fosco 180 g/m² - 42 x 59,4 
cm. 

Und 300 

9 18422 

CRACHÁ em PVC com imagem frente 8,5x5,4cm 
com presilha e cordão tipo fita, personalizado, 100% 
poliéster, largura entre 15 e 20 mm, impressão digital 
(cobertura total no tecido), sublimação, presilha tipo 
“jacaré”, tudo conforme layout a ser encaminhado 
pelo contratante. 

Und 300 

10 17353 
Folder - Formato: 21 x 29,7 cm - A4, impressão offset, 
Cores: 4x4, papel couchê brilhante/fosco 150g. 
Acabamento com até 3 dobras. 

Und 1500 

11 17353 
Impressão A4 – Impressão a laser 4x1 em papel offset 
75g/m² - 21 x 29,7 cm. 

Und 100 

12 17353 
Impressão A4 – Impressão a laser colorida em papel 
couchê brilho 300 g/m² - 21 x 29,7 cm. 

Und 300 
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13 17353 
Lona acabamento com Ilhós: Produção gráfica, ilhós 
nas laterais e impresso em jato de tinta sobre lona 
vinílica, 4/0 cores. 

m² 400 

14 17353 

Painel em Adesivo - Calculado em m²; Estrutura de 
metalon 20x30, Impressão digital em adesivo de alta 
resolução, aplicado sobre PVC 5mm. Conforme 
layout. 

m² 150 

15 17353 

Publicação A5 colorida - Formato 15 x 21 cm 
(fechado); Capa: Cores: 4x4, Papel couchê brilho 250 
g/m²; Miolo: 4/4, papel offset 75g/m². Acabamentos: 
lombada canoa com dois grampos, até 48 fls. 

Und 300 

 
1.1 No caso de haver divergência entre o código CATSER e a descrição do item contida no Termo 
de Referência, o licitante deverá considerar a descrição apresentada no Termo de Referência. 
 
1.2 O objeto a ser adquirido nesse processo enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, 
de que tratam a Lei nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 10.936/2022 Lei Municipal nº 3.294/2023. 
 
1.3 Justifica-se o atendimento deste processo licitatório na modalidade PREGÃO em sua forma 
eletrônica, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para 
atender o disposto no art.  40, I e II da Lei nº 14.133/2021, e art. 19 da Lei Municipal nº 3.294/2023, 
Decreto Federal 11.462/2023 e demais normas vigentes. 
 
1.4 A quantidade do objeto deste contrato é referente ao período de contratação de 12 (doze) 
meses. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Nos termos do Estudo Técnico Preliminar produzido realizado pela SECULT/PMA, que aponta a 
necessidade de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS GRÁFICOS, SERIGRAFIA E MALHARIA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
IMPRESSÃO, CONFECÇÃO, PERSONALIZADOS E MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE ANANINDEUA/PA, 
SECULT/PMA, a serem utilizados no serviço de divulgação de eventos para campanhas sociais, 
projetos institucionais, produção de cartilhas e folders, informativos e demais ações e eventos de 
interesse da SECULT/PMA, por um período de 12 (doze) meses. 
Fundamenta-se a contratação na necessidade de assegurar e garantir à produção, execução e 
divulgação dos eventos e campanhas que acontecem no âmbito de suas atribuições, considerando a 
natureza da demanda institucional. 
A contratação de serviços gráficos e serigráficos é um importante instrumento para o trabalho de 
divulgação demandas originárias das necessidades rotineiras e essenciais da SECULT, campanhas 
sociais, projetos institucionais, produção de cartilhas e folders, informativos e demais ações, eventos 
e o adequado funcionamento das suas atividades administrativas. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. Celebração formal de contratação EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS GRÁFICOS, SERIGRAFIA E MALHARIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
IMPRESSÃO, CONFECÇÃO, PERSONALIZADOS E MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE ANANINDEUA/PA, 
SECULT/PMA a serem utilizados no serviço de divulgação de eventos para campanhas sociais, 
projetos institucionais, produção de cartilhas e folders, informativos e demais ações e eventos de 
interesse da SECULT/PMA, por um período de 12 (doze) meses. 
 
3.2. Verifica-se que a contratação se enquadra na categoria, contratação de bens e serviços comuns, 
conforme previsto no inciso XIII, art. 6º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, uma vez que, as 
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especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões 
de desempenho e qualidade dos itens que esta Administração pretende adquirir. 
 
3.3. A futura aquisição de material gráfico é necessária para à produção de materiais de comunicação 
visual, impressos diversos, confecção de personalizados e mão de obra, utilizados no serviço de 
divulgação de eventos para as campanhas sociais, projetos institucionais, bem como na produção de 
cartilhas, folders, informativos e demais ações e eventos de interesse da SECULT. Assim, faz-se 
necessário iniciar novo procedimento licitatório, cujos quantitativos foram estimados para os próximos 
doze meses.  
A escolha pelo sistema de registro de preços se dá em virtude da volatilidade de produção de 
material gráfico, não sendo prudente a contratação de quantidades fechadas sob o risco de realizar 
aquisição aquém da necessidade dentro do exercício financeiro. O SRP também é um instrumento 
eficaz de controle de gastos uma vez que a administração não é obrigada a contratar os itens 
registrados, o que lhe garante autonomia na contenção de gastos. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O objeto que constitui o presente estudo se enquadra na categoria de bens e serviços de natureza 
comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. Nesse sentido é cabível que a modalidade de licitação seja o Pregão 
Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote. 
 
4.2. Será adotado o Sistema de Registo de Preços, a fim de adequar o objeto demandado às 
necessidades da Secretaria. 
 
4.3. O requisito primordial da contratação é o cumprimento por parte da CONTRATADA em atender 
as especificações do Edital, para plena execução do objeto contratado, para viabilizar aos munícipes 
e espaços públicos um material gráfico adequado e de qualidade para cada situação. Para que isso 
seja possível, a empresa deve cumprir com condições indispensáveis: 
 

a) Fornecer os produtos em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal;  
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos produtos, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
c) Atender prontamente a quaisquer exigências da requisitante, inerentes ao objeto da presente 
licitação;  
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta da ata de registro de preços e/ou 
contrato;  
f) Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia;  
g) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade;  
h) Fazer o transporte dos produtos seguindo as normas adequadas relativas a embalagens, 
volumes e outros. 

 
4.4. O não atendimento as condições avençadas durante a instrução do Processo Licitatório, que 
definirá a(s) Empresa(s), vencedora(s), as Infrações Administrativas, serão sancionadas conforme 
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disposto no Art. 155 e Art.156, da Lei Federal 14.133/2021, podendo para tanto, rescindir o direito de 
fornecer os serviços homologados no certame licitatório. Na elaboração do Termo de Referência e 
Edital, deverá ser definida a dosimetria das multas a serem aplicadas, caso haja descumprimento 
Contratual, nos termos da Lei 14.133/2021.  
 
4.5. Para fornecimento dos serviços relacionados na requisição de necessidades, supra indicadas, 
os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o 
objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.6. Os materiais deverão ser novos e entregues em suas embalagens originais lacradas, se for o 
caso, de forma a permitir completa segurança quanto a sua originalidade e integridade, devendo 
ainda estar acondicionados e embalados conforme praxe do fabricante, protegendo o produto durante 
o transporte e armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de fabricação, 
fabricante, procedência, bem como demais informações exigidas na legislação em vigor. 
 
4.7. Os prazos máximos para apresentação das provas e entregas dos serviços, deverão seguir as 
determinações a seguir: 
 

a) Impressão Digital: até 02 (dois) dias úteis para impressão e acabamento após o envio de 
arquivo; 
b) Impressão Offset: 01 (um) dia para prova digital e até 05 (cinco) dias úteis para impressão e 
acabamento após o aceite das provas; 
c) Malharia: até 07 (sete) dias úteis para impressão e acabamento após o aceite das provas; 
d) Papelaria: até 05 (cinco) dias úteis para impressão e acabamento após o envio de arquivo; 
e) Comunicação Visual: até 07 (sete) dias úteis para confecção após o aceite das provas; 
f) Os trabalhos de impressão e acabamento somente deverão ser executados, após a aprovação 
das provas apresentadas pelo responsável das demandas. 
g) Os materiais deverão ser entregues na SECULT, com sede na Cidade Nova 5, Tv. WE 30, 
nº 311, Bairro - Coqueiro, CEP.: 67.133-130. A entrega dos objetos desta licitação será no 
prazo máximo 10 (dez) dias a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. Caso não 
seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
 

4.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
4.9 A Contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.9.1 O requisito básico para Contratação da Empresa que prestará os serviços, é que ela seja 
qualificada, licenciada e/ou autorizada, tendo total competência e capacidade técnica para fornecer 
os itens que integram este Termo. 
4.9.1.1 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
Eletrônica, com critério de julgamento por Menor Preço por Lote, nos termos dos artigos 6º, inciso 
XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.9.1.2 Os produtos deverão ser obrigatoriamente de 1ª (primeira) qualidade e estarem de acordo 
com as normas técnicas e especificações técnicas determinadas pela SECULT. 
4.9.1.3 Caso o produto não corresponda ao exigido no ETP, bem como nos demais documentos a 
serem elaborados, Termo de Referência e Edital, a contratada deverá providenciar, no prazo 
máximo de 05 dias, a sua substituição visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da 
incidência das sanções previstas no Edital, na Lei de Licitações e no Código do Consumidor. 
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4.9.1.4 Ademais, as entregas dos produtos se darão de acordo com as necessidades da 
Administração, não podendo a empresa vencedora apresentar na entrega do produto embalagem 
aberta ou danificada. 
4.9.1.5 Havendo necessidade de prorrogação de prazo de entrega, a Contratada deverá solicitar 
extensão do prazo via e-mail, com as devidas justificativas, as quais serão analisadas pela 
Administração. O pedido poderá ser aceito somente no caso em que não prejudicar o atendimento 
ao público atendido. 
4.9.1.6 Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
documentos solicitados no edital para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
4.10. Critérios de sustentabilidade: 
4.10.1. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste TR, estão de acordo com o Art. 5º da Lei nº. 
Lei 14.133/21 e Art. 42, inciso III da Lei 14.133/21, Art. 5º do Decreto nº. 7.746, de 5 de junho de 
2012; Art. 3º e Art. 5º do Decreto nº. 10.936 de 12 de janeiro de 2022; Lei nº. 12.305, de 2 de agosto 
de 2010; Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e subsidiariamente a 
Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000; 
4.10.2 A comprovação dos requisitos ambientais, poderá ser feita mediante apresentação de 
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro 
meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 
 
4.11. DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATANTE 
Sem que a isto limite seus direitos, terá a Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua/PA as 
seguintes garantias:  
4.11.1 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA ao local de fornecimento do material; 
4.11.2 Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado; 
4.11.3 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição dos 
materiais; 
4.11.4 Receber e conferir os materiais com base nas especificações contidas no edital de licitação 
e seus anexos; 
4.11.5 Fiscalizar a execução do objeto contratual através de designação de fiscal; VI - Atestar os 
materiais recebidos, mediante relatório circunstanciado; 
4.11.6 Notificar a CONTRATADA sobre eventuais atrasos na entrega dos materiais e/ou 
descumprimento de cláusulas previstas no edital de licitação e seus anexos e neste Contrato; 
4.11.7 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) item(ns) que a CONTRATADA entregar fora das 
especificações do edital e seus anexos e neste Contrato; 
4.11.8 Devolver os materiais que, recebidos provisoriamente, apresentarem discrepância em 
relação às especificações contidas no edital e seus anexos e neste Contrato; 
4.11.9 Solicitar reparação/substituição dos materiais do contrato que apresente vício aparente ou 
oculto e defeito de fábrica; 
4.11.10  Fornecer as artes gráficas para impressão ao contratado por e-mail; ou com uso de serviços 
de armazenamento em nuvem; 
4.11.11  Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
em caso de descumprimento contratual; 
4.11.12  Efetuar o pagamento dos materiais nas condições e prazos estabelecidos no edital e seus 
anexos e neste Contrato. 
4.11.13  Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos.  
 
4.12. DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATADA 
4.12.1 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de 
Referência, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele; 
4.12.2 A CONTRATADA deverá proceder à confecção dos serviços/fornecimento de materiais 
conforme demanda, mediante empenho ou ordem de fornecimento; 
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4.12.3 Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, 
impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto 
e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitados pela SECULT; 
4.12.4 Entregar o material durante o expediente, previamente acordados com os fiscais; V - 
Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer 
avarias ou danos causados aos materiais do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou 
omissão de seus empregados e fornecedores; 
4.12.5 Substituir, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da data da notificação, 
os produtos entregues, caso se apresentem impróprios para consumo; VII - Providenciar para que 
seus empregados cumpram as normas internas relativas à segurança do contratante; 
4.12.6 Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram 
a sua habilitação na licitação e contratação; 
4.12.7 Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
definida no Termo de Referência, sem prévia anuência do CONTRATANTE. Caso ocorra a 
subcontratação, mesmo que autorizada pelo CONTRATANTE, este não se responsabilizará por 
qualquer obrigação ou encargo do subcontratado. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as 
necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, solicitada por meio de Ordem de Fornecimento. 
5.1.1. As entregas dos produtos serão feitas na sede da Secretaria Municipal de Cultura -= SECULT, 
de Ananindeua, no prazo máximo de 10 (dez) dias, com sede na Cidade Nova 5, Tv. WE 30, nº 311, 
Bairro – Coqueiro, CEP.: 67.133-130 – Ananindeua/PA, em conformidade com os quantitativos 
estabelecidos na Nota de Empenho;  
5.1.2 Os materiais serão recebidos de forma provisória ato da entrega dos materiais. 
5.1.3 O recebimento definitivo do material dar-se-á mediante atesto na(s) Nota(s) Fiscal (is), na 
hipótese de não haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais 
defeitos constatados posteriormente. O objeto será rejeitado, caso não esteja em conformidade com 
a proposta apresentada; 
5.1.4 Os materiais entregues deverão estar em conformidade com o especificado na Planilha de 
discriminação disposto no Termo de Referência; 
5.1.5 Será rejeitado todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com as condições 
estabelecidas neste termo, ficando acordado que, independentemente da aceitação, a 
CONTRATADA garantirá a qualidade do material proposto, obrigando-se a repor aquele que 
apresentar defeito ou má qualidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação, sem ônus adicional à contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
contrato; 
5.1.6 Ficarão por conta da Contratada todas e quaisquer despesas necessárias, para a entrega 
do objeto, inclusive as despesas com transportes, fretes, taxas, emolumentos e quaisquer outros 
custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o objeto do Contrato; 
5.1.7 O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no inciso II do art. 140 da Lei Federal 
14.133 de 2021, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem 
qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito 
pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita 
fundamentada; 
5.1.8 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em 
desacordo com as especificações do objeto da licitação e as disposições deste Termo de Referência; 
5.1.9 O fornecedor fica obrigado a substituir o material defeituoso no prazo máximo de 03 (três) 
dias, da notificação da ocorrência; 
5.1.10 Os produtos/materiais fornecidos devem ser de boa qualidade e procedência comprovada; 
5.1.11 O fornecimento será de forma fracionada conforme e a necessidade SECULT, que 
apresentará requisição para cada fornecimento; 
5.1.12 Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e mão-de-obra são de 
responsabilidade do fornecedor ganhador da licitação; 
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5.1.13 A empresa contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais 
deverão ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, devendo o 
contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal (04 VIAS) e Nota de Empenho, quando 
do pagamento. 
5.1.14 Todos os produtos/materiais deverão ser entregues em embalagens adequadas para 
proteger o conteúdo contra danos durante o transporte até́ o local de entrega, conter a identificação 
do produto, do fornecedor, quantidade e demais informações dos materiais nela inseridos. 
5.1.15 O fornecimento dos produtos/materiais e quantitativos acima relacionados foram previstos 
para consumo mínimo anual, a serem demandadas para fornecimento de acordo com a necessidade 
da SECULT, de forma parcelada e eventual. 
5.1.16 Sempre que julgar necessário o Órgão Contratante solicitará, durante a vigência da ARP, o 
fornecimento dos produtos/materiais registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração 
do instrumento contratual. 
5.1.17 A Contratante não estará́ obrigada a adquirir os produtos/materiais registrados. 
5.1.16 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a 
mão de obra necessária;  
5.1.17 Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
 
6. MOELO DE GESTÃO DE CONTRATO  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o, e Decreto 
no 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, 
de 2022, art. 22, III); 
 
6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
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6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 
11.246, de 2022, art. 22, V). 
 
6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, 
art. 21, II). 
 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto no 11.246, de 2022). 
 
6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 
 
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, 
de 2022, art. 21, IV); 
 
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 
2022, art. 21, III). 
 
6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 
6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
 
6.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII); 
 
6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI); 
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6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 
7. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
7.1 O pagamento pelo serviço prestado pela CONTRATADA será efetuado mensalmente, mediante 
crédito na conta corrente indicada pelo prestador;  
7.1.1 O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação. 
 
7.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
7.2.1 A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  
Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;  
7.2.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  
7.2.3. Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
7.2.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  
7.2.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  
7.2.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  
7.2.7. As Certidões constantes dos subitens 7.2.1 até 7.2.6 podem ser substituídas por consulta ao 
SICAF. 
 
7.3 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue a CONTRATANTE, acompanhada do detalhamento do 
valor unitário dos itens/material, devidamente separado do valor de outros itens/serviços 
correspondentes a impostos, seguros, fretes, transportes, tributos, taxas, contribuições fiscais e 
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto para 
a execução do objeto descrito no Contrato;  
 
7.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento de preços, compensação financeira por atraso no pagamento 
ou correção monetária; 
 
7.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
 
7.6 No valor a ser pago pelo objeto, compreende todos os serviços necessários à plena execução do 
objeto, abrangendo todas as despesas ao mesmo concernente diretas ou indiretas, materiais, mão-
de-obra e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, 
indiretos e, enfim, quaisquer outras, ainda que não citadas, sendo a única remuneração devida ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas e não estando sujeita a CONTRATANTE a estas 
obrigações da CONTRATADA em nenhuma hipótese; 
 
7.7 Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à CONTRATADA 
as importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que por ventura tiver dado causa; 
 
7.8 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão CONTRATANTE, 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 
 
7.9 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de suspender o pagamento se, no ato do ateste, os 
materiais não estiverem de acordo com as especificações constantes no Edital e seus anexos; 
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7.10 A quebra do equilíbrio econômico-financeiro será havida como caracterizada na ocorrência de 
qualquer das seguintes hipóteses: 
7.10.1 Prática indiscriminada e notória de ágios nos materiais e/ou equipamentos de uso corrente 
para a perfeita execução dos serviços; 
7.10.2 Outras ocorrências, ainda que temporárias, que desestabilizem os preços dos insumos 
formadores dos preços unitários ofertados; 
7.10.3 Oneração de custos, ainda que administrativos resultantes de medidas do governo, dentre os 
quais, aumento de encargo fiscal, empréstimos compulsórios ou criação de novos encargos. 
 
7.11 Ocorrendo modificação dos encargos considerados nas composições de preços ditada por 
alteração na Legislação Federal, Estadual ou Municipal, poderá ser precedida à respectiva correção 
para mais ou para menos, na medida em que referida alteração na legislação seja refletida nas 
composições de preços. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO.  
 
8.2. O critério de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes será menor preço por LOTE, 
uma vez que a Administração Pública Municipal  possui um corpo de servidores reduzido, assim, o 
gerenciamento de um contrato com todos os itens do grupo se torna muito mais vantajoso para a 
Administração, do ponto de vista de suas necessidades administrativas e operacionais, sendo 
selecionada a LICITANTE que apresentar o Menor Preço por Lote, desde que observados os 
valores unitários de referência do item, que também são considerados preços máximos.  
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação orçamentaria 
própria, previstas no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura de Ananindeua/PA para o 
exercício do ano de 2024.  
 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
10. DO RESPONSAVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
10.1 O servidor fiscal do contrato será designado através de portaria, para fiscalizar integralmente a 
execução do presente contrato, em observância a regra plasmada no artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
 

Ananindeua/PA, 31 de junho de 2024. 
 
 
 
 
 

Fabize Muinhos 
Núcleo de Termo de Referência - NTR/SML 
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ANEXO II  
ORÇAMENTO ESTIMADO 

 
 

Nº Item Unidade Quantidade 
Valor uni. 

médio 
Valor total 

médio 

1 ADESIVO PERFURADO m2 100 R$ 142,89 R$ 14.289,00 

2 ADESIVO PARA PAREDE m2 200 R$ 94,88 R$ 18.976,00 

3 ADESIVO SOBRE PVC m2 100 R$ 168,86 R$ 16.886,00 

4 
PAINEL GRÁFICO - 
BACKDROP 

Und. 20 R$ 1.255,31 R$ 25.106,20 

5 BANNER m2 300 R$ 96,83 R$ 29.049,00 

6 CAMISETA BRANCA Und. 300 R$ 39,30 R$ 11.790,00 

7 CARTAZ A2 Und. 300 R$ 3,50 R$ 1.050,00 

8 CARTAZ A3 Und. 300 R$ 5,24 R$ 1.572,00 

9 CRACHÁ Und. 300 R$ 31,29 R$ 9.387,00 

10 FOLDER Und. 1.500 R$ 0,70 R$ 1.050,00 

11 
SERVIÇO DE IMPRESSÃO 
EM PAPEL OFFSET 

Und 100 R$ 3,09 R$ 309,00 

12 
SERVIÇO DE IMPRESSÃO 
EM PAPEL COUCHÊ 

Und 300 R$ 5,63 R$ 1.689,00 

13 LONA  m2 400 R$ 117,93 R$ 47.172,00 

14 PAINEL m2 150 R$ 158,59 R$ 23.788,50 

15 PUBLICAÇÃO  Und. 300 R$ 15,62 R$ 4.686,00 

    TOTAL R$ 206.799,70 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

 
Processo nº 14.195/2024 - SECULT/PMA 
Pregão Eletrônico SRP nº 9/2024.023 - SECULT/PMA 
 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Cultura - SECULT 
 
Local de entrega: Conforme especificado no Anexo I - Termo de Referência do Pregão Eletrônico 
SRP n.º 9/2024.023 - SECULT/PMA. 
 
No dia XX de XXX de 2024, o Município de Ananindeua, por meio da Prefeitura Municipal de 
Ananindeua, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE ANANINDEUA, CNPJ: 
29.377.308/0001, sediada na Tv. WE 30, 311 (Cidade Nova V) - Coqueiro, neste ato, representada 
pelo Secretário Municipal de Cultura, Sr. MARCIO CLAY FARIA DO NASCIMENTO, e de outro lado 
a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º XXXXXXXXXXXX, nos temos 
do Decreto Municipal 1.835 de 20 e março de 2024 e demais normas legais aplicáveis, em face da 
classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico SRP nº 9/2024.023 - SECULT/PMA, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, SERIGRAFIA E 
MALHARIA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE IMPRESSÃO, CONFECÇÃO, 
PERSONALIZADOS E MÃO DE OBRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA DE ANANINDEUA/PA, SECULT/PMA, especificados nos lotes 
discriminados no Termo de Referência, anexo no edital de licitação nº 9/2024.023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
  

LICITANTE:  
CNPJ (MF) sob o n.º                                    INSCRIÇÃO ESTADUAL nº  
REP. LEGAL:                                        CPF/MF n.º  
ENDEREÇO:  
E-MAIL:  
TELEFONE:  

Item Descrição/ Especificações Unid. Qtd. Marca 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

       

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR  
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Cultura.  
 

Item Descrição do Item 

Quantidade 

Valor 
Unitário 

R$ 

Órgão 
Gerenciador 

e 
Órgãos 

Participantes 

Total 
Registrado 

e 
Limite de 

adesão por 
Entidade 

Não 
Participante 

Limite 
decorrente 

de 
adesões 

      

  
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 
 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7. 
 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços 
(ARP), conforme está disposto no art. 22 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços (ARP) será de 1 (um) ano, contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município de Ananindeua, e 
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço, conforme 
preceitua o art. 21 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada digitalmente, nos termos da legislação em vigor, 
conforme preceitua o art.9º, parágrafo 2º do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
5.14. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
5.14.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.14.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
5.14.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.14.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
5.14.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
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6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão ou entidade gerenciador(a) convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado.  
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciador(a) procederá ao 
cancelamento do preço registrado na ata de registro de preços (ARP), nos termos descritos no art. 
29 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador(a) comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
(ARP), para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciador(a) e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do disposto no art. 27 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão 
ou entidade gerenciador(a) convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciador(a) procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços (ARP), e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa à Administração Pública Municipal. 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
7.1.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
7.1.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
7.1.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
7.1.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
7.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
7.1.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 35 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 
2024. 
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7.1.7. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
7.1.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
7.1.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.1.5, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no art. 25 do Decreto nº 1.835 
de 20 de março de 2024.  
 
9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
 
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 
 
 

ANANINDEUA-PA, ___ de __________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
C.N.P.J. nº 29.377.308/0001-32 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

C.N.P.J. nº 
CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. __________________________________ 
CPF Nº 
 
2. __________________________________ 
CPF Nº 
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ANEXO V  
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° ____ / 2024 
 
 

CONTRATO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO, 
SERIGRAFIA E MALHARIA EM GERAL 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 
A EMPRESA    

 
 
A Prefeitura Municipal de Ananindeua, através da Secretaria de Cultura - SECULT, inscrito no CNPJ 
nº 29.377.308/0001-32, neste ato representada pelo Sr. MARCIO CLAY FARIA DO NASCIMENTO, 
inscrito no CPF nº 42.869.852-53, RG nº 1394219 SSP/PA, residente e domiciliado Rua 02 de Junho, 
nº 03, BR-316, KM8, Bairro Águas Brancas, CEP 67.033-215, Cidade de Ananindeua/PA, Estado do 
Pará, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o número 00.000.000/0000-00 e Inscrição Estadual nº 
00.000.000/000-00, com sede na XXXXX, nº XXX – Bairro: XXXXXX, CEP: 00.000-000, telefone: 
(00) 0000-0000; e-mail: @00000.com, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
brasileiro, portador da cédula de identidade RG: 000.*** – XXX/XX e do CPF: 000.***.***-00, residente 
e domiciliado em XXXX, doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato em 
conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, mediante as cláusulas e 
condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
I - Contratação de empresa especializada em serviços de confecção de material gráfico, serigrafia e 
malharia em geral, à fim de atender as necessidades desta Secretaria, conforme as condições 
estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital e em conformidade com a proposta 
apresentada e com o edital de licitação que, com seus anexos, integram este termo, 
independentemente de transcrição para todos os fins e efeitos legais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS 
I - Os materiais deverão ser novos e entregues em suas embalagens originais lacradas, se for o 
caso, de forma a permitir completa segurança quanto a sua originalidade e integridade, devendo 
ainda estar acondicionados e embalados conforme praxe do fabricante, protegendo o produto 
durante o transporte e armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de 
fabricação, fabricante, procedência, bem como demais informações exigidas na legislação em vigor. 
II - Os prazos máximos para apresentação das provas e entregas dos serviços, deverão seguir as 
determinações a seguir: 
II.1 - Impressão Digital: até 02 (dois) dias úteis para impressão e acabamento após o envio de 
arquivo; 
II.2 - Impressão Offset: 01 (um) dia para prova digital e até 05 (cinco) dias úteis para impressão e 
acabamento após o aceite das provas; 
II.3 - Malharia: até 07 (sete) dias úteis para impressão e acabamento após o aceite das provas; 
II.4 - Papelaria: até 05 (cinco) dias úteis para impressão e acabamento após o envio de arquivo; 
II.5 - Comunicação Visual: até 07 (sete) dias úteis para confecção após o aceite das provas; 
III - Os trabalhos de impressão e acabamento somente deverão ser executados, após a aprovação 
das provas apresentadas pelo responsável das demandas. 
IV - Os materiais deverão ser na SECULT, com sede na Cidade Nova 5, Tv. WE 30, nº 311, Bairro 
- Coqueiro, CEP.: 67.133-130. 
V- Não serão recebidos os materiais com especificações em desacordos com as constantes no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital de Licitação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
I - Conforme disposto no artigo 140, I da Lei nº 14.133/2021, os materiais (objetos) deste Contrato 
serão recebidos: 
 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 07 (sete) 
dias úteis, contados do recebimento provisório. 

 
II - Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis ao servidor omisso. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
II - O valor do presente contrato será de R$ ________ (valor por extenso), conforme Nota de 
Empenho nº _____ /______, já incluídos todos os impostos, taxas e demais despesas, tais como 
frete, embalagens, seguro, garantia e quaisquer outras que sejam pertinentes, com valores unitários 
e totais conforme tabela anexa este contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I - O pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura deverá ser pago no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da nota fiscal eletrônica devidamente 
atestada. 
II - A CONTRATADA deverá encaminhar, juntamente com a Nota Fiscal/fatura, a comprovação de 
regularidade perante: a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, ao Fundo de Garantia por tempo de 
serviço, Justiça do Trabalho e PGE – Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa. 
III - Os documentos acima descritos poderão ser solicitados pelo CONTRATANTE, a qualquer 
momento, caso entenda necessário; 
IV - A Nota fiscal/fatura deverá conter a descrição do objeto detalhado nos termos da proposta 
homologada. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações 
decorrentes desta licitação estão alocados da seguinte forma: 
 
As despesas decorrentes da contratação:  
Funcional  Programática -  
Natureza da Despesa - 
Sub-Elemento - 
Fonte -   
Valor:  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I - A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de Referência, não 
sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele; 
II - A CONTRATADA deverá proceder à confecção dos serviços/fornecimento de materiais conforme 
demanda, mediante empenho ou ordem de fornecimento; 
III - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, 
impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do 
objeto e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitados pela SECULT; 
IV - Entregar o material durante o expediente, previamente acordados com os fiscais; V V- Reparar 
ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer avarias ou 
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danos causados aos materiais do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão de 
seus empregados e fornecedores; 
VI - Substituir, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da data da notificação, os 
produtos entregues, caso se apresentem impróprios para consumo; VII VII- Providenciar para que 
seus empregados cumpram as normas internas relativas à segurança do contratante; 
VIII - Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a 
sua habilitação na licitação e contratação; 
IX - Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação definida 
no Termo de Referência, sem prévia anuência do CONTRATANTE. Caso ocorra a subcontratação, 
mesmo que autorizada pelo CONTRATANTE, este não se responsabilizará por qualquer obrigação 
ou encargo do subcontratado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
I - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA ao local de fornecimento do material; 
II - Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado; 
III - Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição dos 
materiais; 
IV - Receber e conferir os materiais com base nas especificações contidas no edital de licitação e 
seus anexos; 
V - Fiscalizar a execução do objeto contratual através de designação de fiscal; 
VI - Atestar os materiais recebidos, mediante relatório circunstanciado; 
VII - Notificar a CONTRATADA sobre eventuais atrasos na entrega dos materiais e/ou 
descumprimento de cláusulas previstas no edital de licitação e seus anexos e neste Contrato; 
VIII - Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) item(ns) que a CONTRATADA entregar fora das 
especificações do edital e seus anexos e neste Contrato; 
IX - Devolver os materiais que, recebidos provisoriamente, apresentarem discrepância em relação 
às especificações contidas no edital e seus anexos e neste Contrato; 
X - Solicitar reparação/substituição dos materiais do contrato que apresente vício aparente ou oculto 
e defeito de fábrica; 
XI - Fornecer as artes gráficas para impressão ao contratado por e-mail; ou com uso de serviços de 
armazenamento em nuvem; 
XII - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, em 
caso de descumprimento contratual; 
XIII - Efetuar o pagamento dos materiais nas condições e prazos estabelecidos no edital e seus 
anexos e neste Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DO INADIMPLEMENTO 
I - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que à CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a atualização monetária será calculada por 
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = VA x N x I, onde: 
 
EM = Encargos Moratórios VA = Valor em Atraso 
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a efetivamente realizada 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = i / 100 365   
I = 6 / 100 365 I = 0,00016438 
i = taxa percentual anual no montante de 6% (seis por cento). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A compensação financeira deverá ser cobrada em nota fiscal/fatura 
após a ocorrência, desde que certificada pelo CONTRATANTE.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A inadimplência da CONTRATADA com referência aos seus encargos 
sociais, comerciais e fiscais, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao 
CONTRATANTE, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
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solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
I - O presente contrato terá a vigência de 05 (cinco) anos, conforme disposto no art. 106, da Lei nº 
14.133/2021. 
II - O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme o Art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 
 
19.4. O CONTRATANTE poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem, observando-se os §§ 1º e 2º do art. 106, da Lei 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá responder pelos danos causados diretamente 
ao CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
durante a vigência deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a veiculação de publicidade acerca deste Contrato por parte 
da CONTRATADA, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 
no todo ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL (DOS ACRÉSCIMOS E DAS 
SUPRESSÕES) 
I - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras.  
II - Deverão, ainda, ser observadas as disposições contidas nos artigos subsequentes (126 a 136), 
da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
I - Não será admitida a subcontratação do objeto da licitação. Porém, caso possua a anuência do 
CONTRATANTE, este não se responsabilizará por qualquer obrigação ou encargo do 
subcontratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
I - A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição; 
II - O fiscal deste Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
deste instrumento, determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou dos 
defeitos observados; 
III - O fiscal deste Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
IV - O fiscal deste Contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
I - As sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 
conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada, conforme detalhado nos próximos itens. 
II - A licitante ou CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
II.1 - dar causa à inexecução parcial do contratado; 
II.2 - dar causa à inexecução parcial do contratado que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II.3 - dar causa à inexecução total do contratado; 
II.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
II.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
II.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
II.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
II.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou execução do contratado; 
II.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
II.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
II.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
II.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. III III- Serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 as 
seguintes sanções: 
 

a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item 23.2 que não acarretem prejuízos ao 
Contratante ou quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de 
pequenos transtornos ao desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua 
gravidade não recomende a aplicação de uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e 
“f” (Inciso I do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021); 

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, 
proporcional ao item em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei nº 14.133/2021); 
b.1) Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3%. 
b.2) Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5%. 
b.3) Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções 
previstas nas alíneas “d”, “e” ou “f”. 
b.4) Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3, poderão ser suspensos, caso a 
Contratada, tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, 
em não havendo prejuízos ao Contratante, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo 
ser superior a metade do que foi inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se 
iniciará automaticamente a contagem da multa moratória. 
 

III.1 - A aplicação de multa demora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
nesta Lei. 
 

a) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no item 23.2 neste instrumento (inciso II e §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021). 

b) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 
o Contratante na hipótese do inciso II do item 23.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

c) Impedimento de licitar e contratar com órgãos da esfera estadual, nas hipóteses dos incisos 
II, III, IV, V, IV e VII do item 23.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, por prazo não superior a 3 (três) anos (§4º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da 
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Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 23.2, quando se justificar 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item “e”, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 23.2, pelo prazo 
de 3 (três) até 5 (cinco) anos (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021). 
 

IV - A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente a 
rescisão dos contratos já firmados com o Contratante ou em curso de execução. 
V - As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as das 
alíneas “c”. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as sanções da 
alínea “f”. 
VI - Antes da aplicação de qualquer sanções será garantido ao licitante o contraditório e a ampla 
defesa em processo administrativo. 
VII - Os valores de multa deverão ser recolhidos na Diretoria de Finanças do Contratante no prazo 
estabelecido no DAE, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 
VIII - As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado 
no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito 
pelo contratante. 
IX - Situações agravantes: 
IX.1- As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 
meses, se ocorrer uma das situações a seguir: 
 

a) Reincidência: Quando o licitante já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da 
esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 
12 meses anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

b) Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante 
desclassificado ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital. 

c) Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o 
licitante não atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao 
esclarecimento ou complementação da instrução do processo licitatório. 

d) Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante 
apresentar declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em 
legislação específica 

 
X - Situações atenuantes: 
X.1 - A pena prevista no inciso III, subitem III.1, alínea “f”, quando decorrente das infrações IV, V, 
VI, VII do item II, poderá ser reduzida em 50% (uma única vez), quando não houver nenhum dano à 
Administração, em decorrência dos seguintes atenuantes: 
 
a) Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente 
decorrente de falha escusável. 
b) Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da 
apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha 
contribuído o licitante/contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado. 
c) Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: 
c.1) Quando a conduta praticada pelo licitante decorrer da apresentação de documentação que não 
atende às exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não 
existir dolo na referida conduta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS IMPEDIMENTOS 
I - É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
Membros e Servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento do 
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CONTRATANTE, bem como a prestação de serviço por empregado de licitante fornecedora de mão-
de-obra que se enquadre na situação citada acima. 
II - Não deverão ser disponibilizados para funções de chefia da empresa CONTRATADA junto a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTIURA, prepostos que incidam nas vedações dos artigos 1º e 
2º da Resolução nº 177, de 05 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
I - A inexecução total ou parcial deste Contrato por parte da CONTRATADA assegurará ao 
CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 137 da Lei 14.133/2021 e suas alterações, 
bem como nos casos citados nos artigos 138 e 139 do mesmo diploma legal, sempre mediante 
notificação, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
II - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA 
I - O prazo de garantia dos produtos não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias para bens não duráveis 
e 90 (noventa) dias para bens duráveis, a contar do recebimento definitivo. 
I.1. Deverá ser considerado, todavia, o prazo de validade mínimo ou a garantia indicada pelo 
fabricante na descrição dos itens, conforme Tabela constante do Item 7 do presente instrumento, 
contado a partir do recebimento definitivo. 
II - Caso haja indicação de prazo de validade mínimo, não serão aceitos materiais que não cumpram 
esse parâmetro ou com data de fabricação defasada, que comprometa a sua plena utilização. 
III - A(s) empresa(s) fornecedora(s) dos produtos será(ão) responsável(is) pela substituição, troca 
ou reposição dos produtos porventura entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não 
compatíveis com o tempo de vida útil. 
IV - Durante o prazo de garantia dos produtos o fornecedor fica obrigado a substituir o material com 
vício no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, após notificação, podendo ser prorrogado por igual 
período, devendo o fornecedor apresentar justificativa plausível e por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
I - Durante a vigência do Contrato, o preço inicialmente contratado poderá ser reajustado, devendo-
se observar a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, tendo como limite máximo a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ANTICORRUPÇÃO 
I - Para execução do presente contrato o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão observar o 
disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº. 8.420/2015. PARÁGRAFO ÚNICO - 
Fica vedado as partes signatárias deste Contrato oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob 
as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de 
outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
I - As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, 
em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução 
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dos fins a que se propõe o presente edital com comprometimento na proteção dos direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais. 
II - Para efeitos legais, a Secretaria Municipal de Cultura - SECULT, figura na qualidade de 
Controlador dos dados quando fornecidos à CONTRATADA para tratamento, sendo esta 
enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados próprios de suas atividades e 
tratamento, a CONTRATADA será a Controladora destes. 
III - O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos de negócio implicará à CONTRATADA, seus empregados e prepostos 
na obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos 
dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por 
qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste Contrato, 
ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou 
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da 
LGPD. 
IV - Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 
serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da SECULT, com a responsabilização da 
CONTRATADA na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra 
hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos 
serviços especificados neste instrumento, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da LGPD. 
V - A CONTRATADA deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das 
obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de 
Privacidade da SECULT, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados 
pessoais de que trata este item. 
 

a) - A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela 
CONTRATADA após a finalização do tratamento para o qual foram coletados nos casos 
listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados: 

b) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 
c) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais. 
d) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados. 
 
VI - A CONTRATADA cooperará com  a SECULT no cumprimento das obrigações referentes ao 
exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do 
tema em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público Federal, ANPD e Órgão de controle administrativo em geral. 
VII - O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato formal com o 
Encarregado de dados pelo contrato indicado pela SECULT, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, 
para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 
VIII - Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem 
confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser 
submetidos ao setor responsável no MPAC para que decida previamente sobre a questão. 
IX - Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste Termo 
Contratual e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
I - O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato no Diário Eletrônico do MPAC e no 
portal https://www.ananindeua.pa.gov.br/transparencia, nos termos do art. 174 da Lei n. 
14.133/2021, para fins de garantir a ampla publicidade. 

https://www.ananindeua.pa.gov.br/transparencia,
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
I - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
I - O foro do presente contrato será o da Comarca de Ananindeua - Pará, para dirimir e resolver 
qualquer questão oriunda do presente instrumento. Para firmeza e validade do pactuado, o presente 
Termo de Contrato depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes por meio de 
assinatura eletrônica. 
 
 

ANANINDEUA-PA, ___ de __________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
C.N.P.J. nº 29.377.308/0001-32 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

C.N.P.J. nº 
CONTRATADO 
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1. __________________________________ 
CPF Nº 
 
2. __________________________________ 
CPF Nº 
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